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Convite 
 

 

Às Entidades Convidadas 

 

 

N/ Ref.ª: Procedimento CPRS.PA.2022.142 | Processo PA.2022.142 

Assunto: Consulta Prévia Simplificada para a formação do contrato de prestação de serviços de 
“Avaliação Intercalar do Programa Operacional Regional do Norte 2014-2020 (PO NORTE 2020)”– 
Convite 
 

Porto, 02 de maio de 2022 

 

 

 

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, promove o procedimento de 

formação do contrato de prestação de serviços de “Avaliação Intercalar do Programa Operacional 

Regional do Norte 2014-2020 (PO NORTE 2020)”, por consulta prévia simplificada, nos termos do 

disposto na alínea b) do artigo 2.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova Medidas Especiais de 

Contratação Pública, convidando V. Exas. a apresentar proposta no referido procedimento, nos termos 

e condições infra estipuladas, com vista à celebração do contrato cujas prescrições se encontram 

consignadas no caderno de encargos. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

O Presidente 

 

 

(António M. Cunha) 
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I  -  D is p o s i çõ e s  G e r a is  

 

 

Artigo 1.º 

(Identificação do procedimento e da Entidade Adjudicante) 

1. O presente convite regula o procedimento de contratação por consulta prévia simplificada da 

prestação de serviços de “Avaliação Intercalar do Programa Operacional Regional do Norte 

2014-2020 (PO NORTE 2020)”. 

2. A presente contratação é promovida pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Norte, com o NIPC 600074404, que se assume como Entidade Adjudicante. 

3. A Entidade Adjudicante tem sede na Rua Rainha D.ª Estefânia, n.º 251, r/c, 4150-304 Porto, com 

os contactos seguintes: 

Telefone: 226086300; 

Endereço eletrónico: contratacao.publica@ccdr-n.pt  

 

 

 

Artigo 2.º 

(Decisão de contratar e Fundamento da Escolha do Procedimento) 

1. A decisão de contratar, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), foi tomada pelo Presidente da Entidade Adjudicante, estando disponível para 

consulta na sua sede. 

2. A presente consulta prévia simplificada é adotada com base na alínea b), do artigo 2.º da Lei n.º 

30/2021, de 21 de maio, que aprova Medidas Especiais de Contratação Pública, na medida em que 

se trata de um procedimento pré-contratual relativo à execução de projeto financiado por 

fundos europeus. 

 

 

Artigo 3.º 

(Consulta e fornecimento das peças do procedimento) 

O convite e o caderno de encargos, bem como os demais documentos que integram o presente 

procedimento, encontram-se patentes na página www.acingov.pt e, em papel ou em formato 

eletrónico, na sede da Entidade Adjudicante, identificada no n.º 3 do artigo 1.º, onde podem ser 

consultados durante as horas de expediente, das 9h00 às 13h00 e das 14h00 às 18h00, desde o dia da 

disponibilização do convite até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

 

http://www.acingov.pt/
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Artigo 4.º 

(Objeto do procedimento) 

1. O procedimento tem por objeto a escolha do Cocontratante da Entidade Adjudicante para a 

execução da prestação de serviços de “Avaliação Intercalar do Programa Operacional Regional 

do Norte 2014-2020 (PO NORTE 2020)”. 

2. A prestação de serviços envolve a execução dos serviços definidos no respetivo caderno de 

encargos, e mesmo aqueles que, não previstos, se mostrem necessários à perfeita e completa 

execução daquele objeto. 

 

 

I I  –  E l ab o r aç ão  d e  p r o p o s t as  

 

Artigo 5.º 

(Reclamações ou dúvidas sobre as peças patenteadas no procedimento) 

1. A prestação dos esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento é da competência do júri do procedimento, cuja consulta pode ser requerida pelas 

Entidades Convidadas. 

2. As reclamações e pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação 

das peças patenteadas no procedimento deverão ser apresentadas pelas Entidades Convidadas 

através da plataforma eletrónica www.acingov.pt. 

 

 

Artigo 6.º 

(Inspeção do local dos trabalhos) 

1. Até à data limite para a apresentação das propostas, as Entidades Convidadas poderão 

inspecionar o local e nele efetuar todos os reconhecimentos que entendam necessários à 

elaboração da sua proposta. 

2. O Adjudicatário não poderá invocar o desconhecimento das condições do local, nomeadamente 

físicas e/ou estruturais, para se exonerar das suas responsabilidades, incluindo nos casos em 

que opte por não fazer uso da faculdade prevista no número anterior. 

3. A inspeção é da exclusiva conta e risco das Entidades Convidadas, competindo-lhes obter todas 

as autorizações ou licenças necessárias, bem como suportar todos os custos, indemnizações 

ou outros encargos daí eventualmente resultantes. 

4. Os elementos, relativos às condições do local, disponibilizados pela Entidade Adjudicante com 

as peças do procedimento, são-no a título meramente indicativo e auxiliar, não sendo aquela 

entidade, de forma alguma, responsável pelas informações aí contidas. 

http://www.acingov.pt/
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Artigo 7.º 

(Parâmetro base) 

1. O preço base do procedimento é de 100.000,00 € (cem mil euros), valor ao qual acresce IVA à 

taxa legal em vigor, significando este o montante máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe 

a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar. 

2. A violação do parâmetro base indicado no número anterior implica a consequência prevista nas 

alíneas b) e d), do n.º 2, do artigo 70.º do CCP; 

 

 

Artigo 8.º 

(Documentos que constituem as propostas) 

1. Em conformidade com o artigo 57.º do CCP, as propostas devem ser constituídas pelos seguintes 

documentos: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, conforme o modelo 

constante do Anexo I; 

b) Certidão Permanente ou código de acesso da mesma referente à pessoa jurídica do 

Concorrente no caso de pessoas coletivas; 

c) Documento que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua 

execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenha os atributos da 

proposta, de acordo com o qual o Concorrente se dispõe a contratar, nomeadamente: 

i. Qualidade técnica da Proposta (Metodologia); 

ii. Competências dos elementos da equipa de avaliação nas áreas relevantes; 

iii. Organização dos trabalhos de avaliação; 

iv. Preço. 

2. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o Concorrente apresente, por 

os considerar indispensáveis para os efeitos do disposto na parte final da alínea b), do n.º 1 do 

artigo 57.º do CCP. 

3. Os documentos identificados nos números anteriores devem ser assinados com recurso a 

assinatura eletrónica qualificada, nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, sob pena de 

exclusão. 

4. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, deve a Entidade Convidada submeter na plataforma eletrónica um 

documento oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante, nos termos 

do disposto no n.º 7, do artigo 54.º, da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

 



PROGRAMA OPERACIONAL REGIONAL DO NORTE 2014-2020  

 

 

  

5 

 

Artigo 9.º 

(Idioma dos documentos da proposta) 

1. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa. 

2. Se, pela sua própria natureza ou origem, algum dos documentos previstos no artigo 8.º estiver 

redigido em língua estrangeira, deverá o Concorrente fazê-los acompanhar de tradução 

devidamente legalizada, sob pena de exclusão da proposta. 

 

 

Artigo 10.º 

(Proposta variante) 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes, considerando-se como tal, nos termos do n.º 1 

do artigo 59.º do CCP, as propostas que, relativamente a um ou mais aspetos da execução do contrato 

a celebrar, contenham atributos que digam respeito a condições contratuais alternativas.  

 

 

I I I  –  A p r e s e n t aç ã o  d as  p r o p o s t as  

 

 

Artigo 11.º 

(Prazo de apresentação das propostas) 

As propostas deverão ser apresentadas até às 17h00m00s do 15.º (décimo quinto) dia a contar da data 

de disponibilização do convite na plataforma de contratação supra identificada. 

 

 

Artigo 12.º 

(Modo de apresentação das propostas) 

1. As propostas devem ser diretamente apresentadas na plataforma eletrónica utilizada pela 

Entidade Adjudicante, através do endereço www.acingov.pt. 

2. No caso de a plataforma eletrónica prevista no número anterior se encontrar indisponível, as 

propostas devem ser apresentadas através do endereço de correio eletrónico previsto na alínea 

c), do n.º 3, do artigo 1.º do presente convite (contratacao.publica@ccdr-n.pt). 

3. As Entidades Convidadas devem prever o tempo necessário para a inserção das propostas, bem 

como para a sua assinatura eletrónica, em função do tipo de acesso à internet de que dispõem. 

4. A receção das propostas é registada com referência à data e hora, sendo entregue um recibo 

eletrónico de receção. 

http://www.acingov.pt/
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5. Para efeitos do artigo 62.º do CCP, deverá ser observado o disposto nos artigos 54.º, 64.º e 68.º 

da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, nomeadamente, deverão ser assinados todos os documentos 

apresentados, independentemente do formato de ficheiro, com certificados de assinatura 

eletrónica qualificada, sob pena de exclusão da proposta. 

6. No caso de os documentos serem carregados na plataforma eletrónica utilizada pela Entidade 

Adjudicante através de certificado de assinatura eletrónica qualificada em que não se possa 

relacionar diretamente o assinante com a sua função e poder de assinatura, as Entidades 

Convidadas devem proceder à junção de documento oficial indicando o poder de representação 

e a assinatura do assinante, nos termos do disposto no n.º 7, do artigo 54.º Lei n.º 96/2015, de 17 

de agosto.  

7. A assinatura de pastas zipadas ou compactadas não equivale à assinatura dos documentos 

nelas contidos e não preclude a exigência prevista no n.º 5 do presente artigo. 

8. A não apresentação de algum dos documentos indicados no artigo 8.º deste convite ou o 

incumprimento de regras específicas sobre o procedimento, nomeadamente, o modo de 

apresentação e assinatura, determina a exclusão da proposta. 

 

Artigo 13.º 

(Prazo da obrigação de manutenção das propostas) 

Os Concorrentes ficam obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 (sessenta e seis) 

dias, contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, renovando-se 

por igual período caso os Concorrentes, naquele prazo, nada requeiram em contrário. 

 

 

I V  –  A ná l i s e  e  a v a l i aç ão  d as  p r o p o s t as  

 

 

Artigo 14.º 

(Esclarecimentos à proposta) 

1. O Júri pode pedir aos Concorrentes quaisquer esclarecimentos que considere necessários para 

efeito de análise e de avaliação das propostas. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos Concorrentes fazem parte integrante das propostas, desde 

que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, nem visem 

suprir omissões que determinariam a sua exclusão. 

3. Todos os Concorrentes serão notificados da prestação de esclarecimentos e de que os mesmos 

se encontram juntos ao processo. 
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Artigo 15.º 

(Critério de adjudicação) 

1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade 

multifator, sendo os fatores densificadores a qualidade técnica da proposta (Metodologia), as 

competências dos elementos da equipa de avaliação nas áreas relevantes, a organização dos 

trabalhos de avaliação e o preço, decompondo-se em vários subfactores, nos termos da alínea 

a), do n.º 1 do artigo 74.º do CCP e conforme resulta do modelo de avaliação definido no Anexo 

III ao convite; 

2. Concluída a análise das propostas e após a operacionalização do critério de adjudicação, a 

Entidade Adjudicante graduá-las-á por ordem decrescente de mérito para efeitos de 

adjudicação; 

3. O prazo de pronúncia dos concorrentes sobre o Relatório Preliminar é de 3 (três) dias, nos 

termos do artigo 14.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio; 

4. No caso de empate na pontuação final das propostas, o desempate passará pela proposta com 

melhor pontuação nos fatores de adjudicação, pela ordem apresentada: 

F1 – Qualidade técnica da Proposta (Metodologia) 

F2 – Preço 

F3 – Competências dos elementos da equipa de avaliação nas áreas relevantes 

F4 - Organização dos trabalhos de avaliação 

5. Se, efetuada a operação indicada no número anterior, o empate persistir, a ordenação final das 

propostas resultará de sorteio a promover pelo Júri, com a presença dos representantes de 

todos os Concorrentes, que serão antecipadamente notificados para o ato público. 

6. A sessão para a realização do sorteio, nos termos do número anterior, será agendada e 

notificada às Entidades Convidadas com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência. 

7. O Júri elaborará uma ata que documentará os trabalhos efetuados na dita sessão e os 

resultados do sorteio, ata essa que será apensa ao processo de contratação e divulgada por 

todos os Concorrentes. 

 

 

Artigo 16.º 

(Negociação) 

As propostas não serão objeto de negociação. 

 

 

 

V  -  Ha b i l i t a ç ão  
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Artigo 17.º 

(Documentos de habilitação) 

1. O Adjudicatário deve entregar, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação da decisão de 

adjudicação, sob cominação do prescrito no artigo 86.º do CCP, os seguintes documentos de 

habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II ao presente convite, dele 

fazendo parte integrante; 

b) Certidão Permanente ou código de acesso da mesma referente à pessoa jurídica do 

Adjudicatário no caso de pessoas coletivas; 

c) Documentos comprovativos de que o Adjudicatário não se encontra nas seguintes 

situações de impedimento: 

I. Tenha sido condenado por sentença transitada em julgado por qualquer crime que 

afete a sua honorabilidade profissional, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua 

reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar 

de pessoas coletivas, quando tenham sido condenados por aqueles crimes a 

pessoa coletiva ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção 

ou gerência, e estes se encontrem em efetividade de funções, em qualquer dos 

casos sem que entretanto tenha ocorrido a respetiva reabilitação; 

II. Não tenha a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal ou, se for o caso, no estado de que sejam nacionais 

ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, atento o disposto no artigo 13.º 

da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova Medidas Especiais de Contratação 

Pública; 

III. Não tenha a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o 

seu estabelecimento principal atento o disposto no artigo 13.º da Lei n.º 30/2021, de 

21 de maio, que aprova Medidas Especiais de Contratação Pública; 

IV. Tenha sido condenado por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes 

crimes, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de 

pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido 

condenados pelos mesmos crimes a pessoa coletiva e os titulares dos seus órgãos 

sociais de administração, direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem 

em efetividade de funções, se entretanto não tiver ocorrido a sua reabilitação: 

i. Participação numa organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 

2.º da Decisão -Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008; 

ii. Corrupção, tal como definida no artigo 3.º da Convenção relativa à luta contra 

a corrupção em que estejam implicados funcionários da União Europeia ou 
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dos Estados-Membros da União Europeia e no n.º 1 do artigo 2.º da Decisão -

Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, e nos artigos 372.º 

a 374.º -B do Código Penal; 

iii. Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos 

Interesses Financeiros das Comunidades Europeias; 

iv. Branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, tal como 

definidos no artigo 1.º da Diretiva n.º 2015/849, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção da utilização do 

sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de 

financiamento do terrorismo; 

v. Infrações terroristas ou infrações relacionadas com um grupo terrorista, tal 

como definidas nos artigos 3.º e 4.º da Diretiva n.º 2017/541, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2017, relativa à luta contra o 

terrorismo, ou qualquer infração relacionada com atividades terroristas, 

incluindo cumplicidade, instigação e tentativa, nos termos do artigo 14.º da 

referida diretiva; 

vi. Trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, tal como 

definidos no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/36/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 5 de abril de 2011. 

2. Caso o Adjudicatário se veja impedido, por facto a si não imputável, de cumprir de forma perfeita 

e integral as obrigações impostas em sede de habilitação deve invocar e justificar, de forma 

imediata, o impedimento e, logo que o mesmo cesse, proceder à regularização que se imponha. 

3. Fixa-se em 2 (dois) dias o prazo para efeitos do disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 115.º do 

CCP. 

4. Os documentos identificados nos números anteriores devem ser assinados com recurso a 

assinatura eletrónica qualificada, nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, sob pena de 

caducidade da adjudicação. 

5. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, deve o Adjudicatário submeter na plataforma eletrónica um documento 

oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante, nos termos do disposto 

no n.º 7, do artigo 54.º, da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

 

 

 

V I  –  D is p o s i ç õ e s  f i n a i s  
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Artigo 18.º 

(Despesas e encargos) 

Todas as despesas e os encargos inerentes à celebração do contrato são da responsabilidade do 

Adjudicatário. 

 

Artigo 19.º 

(Legislação aplicável) 

Em tudo o omisso no presente convite, observar-se-á o regime previsto no CCP e restante legislação 

aplicável, nomeadamente a Lei n.º 30/2021, que aprovou Medidas Especiais de Contratação Pública.  

 

Artigo 20.º 

(Produção de efeitos do contrato) 

O contrato a celebrar produzirá efeitos, nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, após 

a sua remessa eletrónica para o Tribunal de Contas, nos termos que resultam da Resolução n.º 5/2021-

PG. 
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ANEXO I 

Modelo de Declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do 

artigo 256.º-A, conforme aplicável] 

 

1 - [●] (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de1 

[●] (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 

de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos 

relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de [●] (designação ou referência 

ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao 

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 2 se obriga a executar o 

referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente 

ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 

junta em anexo 3: 

  

a) [●]  

b) [●] 

 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 

no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

                                                 
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas; 

2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada»; 

3 Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas 

alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57; 
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qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  

 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação 

que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos 

termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

[●] (local), [●] (data), [●] [assinatura 4].  

 

 

 

 

                                                 
4 Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º; 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 - [●] (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

1.[●] (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de [●] (designação ou 

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 2 não 

se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados 3] os documentos comprovativos de que a sua representada 4 não se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

[●] (local), [●] (data), [●] [assinatura5].  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas; 

2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada»; 

3 Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso; 

4 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada»; 

5 Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO III 
MODELO DE AVALIAÇÃO 

[a que se refere o artigo 15.º do Convite] 

 

Tabela 1. Fatores e Subfatores de avaliação vs Critérios de valoração e respetivos Ponderadores (em 
percentagem) 

Critérios de valoração 
 
Fatores e Subfatores de avaliação 

Domínio do 
Tema 

Adequação 
Fundamentaçã

o 
Credibilidade 

Clareza e 
concisão 

Sub-
TOTAL 

TOTAL 

1. Qualidade 
técnica da 
Proposta 
(Metodologia) 

1.1. Entendimento do objeto e 
objetivos da avaliação 3    2 5 

45 

1.2. Explicitação do quadro 
metodológico global que 
estrutura a avaliação 

 5 3  2 10 

1.3. Entendimento das questões 
de avaliação 3    2 5 

1.4. Estratégia de resposta às 
questões de avaliação  

 5    5 

1.5. Dimensões de análise / 
Indicadores a utilizar na 
resposta às questões de 
avaliação 

 3    3 

1.6. Técnicas de recolha de 
informação e fontes de 
informação /stakeholders a 
utilizar na resposta às questões 
de avaliação 

 5 3   8 

1.7. Técnicas de tratamento e 
análise da informação a utilizar 
na resposta às questões de 
avaliação 

 5    5 

1.8. Envolvimento dos 
stakeholders nas diferentes 
fases do processo avaliativo 

 4    4 

2. Competências dos elementos da equipa de 
avaliação nas áreas relevantes  15    15 15 

3. 
Organização 
dos trabalhos 
de avaliação 

3.1. Organização da equipa de 
avaliação  4    4 

10 

3.2. Garantia da qualidade do 
processo de avaliação  2    2 

3.3. Cronograma da avaliação    2  2 

3.4. Estrutura de custos da 
avaliação 

   2  2 

4. Preço   30 30 

TOTAL 100 100 

 

 

 

 

Tabela 2. Critérios de valoração dos subfatores 1.1 a 3.4 
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Fatores e Subfatores de 
avaliação 

Critérios de valoração 

1. Qualidade 
técnica da 
Proposta 

1.1. Entendimento 
do objeto e 
objetivos da 
avaliação 

Domínio do Tema: 
Demonstra compreensão do tema em avaliação, do contexto de implementação do PO e dos 
objetivos da avaliação, e em particular da sua dimensão de avaliação de impacto, apresentando um 
texto essencialmente interpretativo, analítico e sem se limitar a reproduzir os conteúdos das 
Especificações Técnicas do Caderno de Encargos. 
Clareza e concisão: 
O conteúdo da proposta é claro, preciso e com encadeamento lógico, apresentando apenas os 
elementos relevantes para a compreensão da leitura que o avaliador faz do objeto e objetivos da 
avaliação. 

1.2. Explicitação do 
quadro 
metodológico 
global que 
estrutura a 
avaliação 

Adequação: 
Apresenta um quadro abrangente, consistente e lógico da metodologia a desenvolver na avaliação, 
apropriado face ao objeto, âmbito e objetivos da avaliação, bem como à informação disponível ou 
passível de recolher. O(s) método(s) e abordagem(s) propostos e a sua articulação com as técnicas 
de recolha e análise de informação permitem uma resposta completa às questões de avaliação.  
Fundamentação: 
Apresenta justificação credível da seleção dos métodos e abordagens a utilizar na avaliação, tendo 
em conta o objeto, âmbito e objetivos da avaliação e demonstra, na forma como justifica as opções 
metodológicas, um entendimento substantivo dos conceitos teóricos e métodos mobilizados e da 
sua adequação ao objeto e objetivos da avaliação. 
Clareza e concisão: 
O conteúdo da proposta é claro, preciso e com encadeamento lógico, apresentando apenas os 
elementos relevantes para a compreensão das opções metodológicas tomadas, sem elementos 
teóricos desnecessários. 

1.3. Entendimento 
das questões de 
avaliação 

Domínio do Tema: 
Demonstra compreensão do que se pretende com cada questão, do critério de avaliação a que está 
subordinada e dos elementos que a contextualizam apresentando um texto essencialmente 
interpretativo e analítico. 
Clareza e concisão: 
O conteúdo da proposta é claro preciso e com encadeamento lógico, apresentando apenas os 
elementos relevantes para a compreensão da leitura proposta pelo avaliador. 

1.4. Estratégia de 
resposta às 
questões de 
avaliação 

Adequação: 
Descreve as etapas de concretização da estratégia de resposta a cada questão de avaliação, 
explicitando como estas se interligam com a operacionalização da(s) abordagem(ns) propostas e 
com o teste da teoria da mudança (no que releva para a resposta a cada questão), tendo em conta o 
papel das técnicas de recolha, tratamento e análise de informação na implementação do método e 
abordagem(ns) propostas. 

1.5. Dimensões de 
análise / 
Indicadores a 
utilizar na resposta 
às questões de 
avaliação 

Adequação: 
Apresenta o conjunto de indicadores apropriados à produção de evidência de resposta, 
considerando a sua pertinência e utilidade face ao entendimento da questão e à estratégia de 
resposta. 

1.6. Técnicas de 
recolha de 
informação e 
fontes de 
informação/stakeh
olders a utilizar na 
resposta às 
questões de 
avaliação 

Adequação: 
As técnicas de recolha e fontes de informação/stakeholders propostas são descritas com detalhe 
suficiente quanto à sua operacionalização no quadro da metodologia proposta e revelam-se 
apropriadas face à estratégia de resposta e aos indicadores a utilizar, respeitando os princípios da 
triangulação, proporcionalidade e utilidade na recolha de informação para produção de evidências 
de resposta às questões de avaliação. As suas limitações são reconhecidas, estabelecendo-se  
Fundamentação: 
Apresenta justificação credível da seleção das técnicas de recolha de informação a utilizar na 
operacionalização da estratégia de resposta, centrada no contributo esperado para a construção da 
resposta e sem elementos teóricos desnecessários.  

1.7. Técnicas de 
tratamento e 
análise da 
informação a 
utilizar na resposta 
às questões de 
avaliação 

Adequação: 
As técnicas de tratamento e análise da informação propostas são descritas com detalhe suficiente 
quanto à sua operacionalização no quadro da metodologia proposta e revelam-se ajustadas às 
técnicas de recolha de informação e às características da informação a recolher, permitindo a 
análise rigorosa e robusta dos dados recolhidos e a resposta à questão de avaliação. 

1.8. Envolvimento 
dos stakeholders 
nas diferentes 
fases do processo 
avaliativo 

Adequação: 
Os stakeholders são envolvidos nas diferentes fases do processo avaliativo e garantem a 
participação alargada no aperfeiçoamento da metodologia de avaliação, na recolha de informação e 
na validação de resultados e recomendações. 

2. Competências dos elementos 
da equipa de avaliação 

Adequação: 
Os perfis requeridos para os elementos da equipa de avaliação são totalmente preenchidos pelos 
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Fatores e Subfatores de 
avaliação 

Critérios de valoração 

elementos da equipa, sendo igualmente preenchidas as condições de demonstração de 
competências e experiência necessárias à atribuição da classificação máxima neste fator. 

3. 
Organizaçã
o dos 
trabalhos 
de 
avaliação 

3.1. Organização da 
equipa técnica e 
dos trabalhos 

Adequação: 
A organização da equipa de avaliação proposta revela-se adequada, sendo a afetação dos seus 
membros às diferentes tarefas/fases da avaliação ajustada, quer em termos de tempo quer em 
função das competências adequadas às tarefas a desempenhar. 

3.2. Garantia da 
qualidade do 
processo de 
avaliação 

Adequação: 
O sistema de controlo de qualidade e a alocação de recursos a essa função asseguram as medidas 
necessárias de garantia de qualidade da avaliação. 

3.3. Cronograma da 
avaliação 

Credibilidade: 
É apresentado um cronograma circunscrito ao prazo da avaliação, onde são explicitadas todas as 
tarefas (incluindo a aplicação das técnicas de recolha de informação) do processo avaliativo e 
respetivos produtos, coerentes entre si e consistentes com o quadro metodológico da avaliação e 
realistas no que respeita ao tempo necessário à sua concretização. 

3.4. Estrutura de 
custos da avaliação 

Credibilidade: 
A estrutura de custos da avaliação é apresentada com detalhe suficiente e permite concluir pela 
adequação e realismo dos recursos (nomeadamente os humanos) afetos às diferentes tarefas e 
produtos da avaliação. 

A. - Escalas de pontuação: 

A.1) Para os subfatores 1.1 a 1.8 e 3.1 a 3.4: 

5 valores Muito boa – A proposta alcança totalmente o critério, sem apresentar qualquer lacuna 

4 valores Boa – A proposta alcança bem o critério, apresentando pequenas lacunas 

3 valores Razoável – A proposta alcança genericamente o critério, apresentando algumas lacunas 

2 valores Insuficiente – A proposta não alcança suficientemente o critério, apresentando lacunas significativas 

1 valor Muito insuficiente – A proposta não alcança o critério, apresentando sérias lacunas 

A.2) Para o Fator 2: 

5 valores Coordenador com experiência, nos últimos 10 anos, de coordenação de estudos* sobre políticas 
públicas/programas: >5 estudos* 

2 Técnicos Sénior/Especialistas com experiência, nos últimos 10 anos, na aplicação das metodologias e/ou 
das técnicas de recolha e análise de informação propostas: > 5 estudos*  

2 Técnicos Sénior/Especialistas com experiência, nos últimos 10 anos, em estudos sobre programas 
cofinanciados por Fundos da União Europeia: > 5 estudos* 

3 valores Coordenador com experiência, nos últimos 10 anos, de coordenação de estudos* sobre políticas 
públicas/programas: >= 2 e <=5 estudos* 

2 Técnicos Sénior/Especialistas com experiência, nos últimos 10 anos, na aplicação das metodologias e/ou 
das técnicas de recolha e análise de informação propostas: >= 2 e <=5 estudos* 

2 Técnicos Sénior/Especialistas com experiência, nos últimos 10 anos, em estudos sobre programas 
cofinanciados por Fundos da União Europeia: >= 2 e <= 5 estudos* 

1 valor Coordenador com experiência, nos últimos 10 anos, de coordenação de estudos* sobre políticas 
públicas/programas: <2 estudos*  

2 Técnicos Sénior/Especialistas com experiência, nos últimos 10 anos, na aplicação das metodologias e/ou 
das técnicas de recolha e análise de informação propostas:  < 2 estudos*  

2 Técnicos Sénior/Especialistas com experiência, nos últimos 10 anos, em estudos sobre programas 
cofinanciados por Fundos da União Europeia: < 2 estudos* 

(*) Estudos de avaliação, artigos académicos ou outros estudos e trabalhos. 

Nota 1: Os elementos da equipa de avaliação acima referidos correspondem aos perfis definidos no ponto 7.1 das Especificações 
Técnicas do Caderno de Encargos e não necessariamente ao número mínimo de indivíduos que deve integrar a equipa. Ou seja, 
um mesmo elemento da equipa proposta pode preencher mais que um perfil. 
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Nota 2: A avaliação deste fator requer a clarificação para cada estudo ou cada experiência profissional da explicitação das 
funções especificamente desempenhadas pelo elemento da equipa de avaliação em causa. 

Nota 3: Para a pontuação a atribuir a este fator, releva, cumulativamente, o número de estudos mínimo indicado para cada um 
dos perfis (ou número de anos de atividade, no caso do perfil do técnico sénior com experiência no tema objeto de avaliação). 
Caso o número de estudos (ou anos de atividade) de um dos perfis corresponda a diferentes pontuações, prevalece a pontuação 
correspondente ao menor número de estudos (ou número de anos de atividade), realizado por um determinado perfil. 

 

1. Cada pontuação dos subfatores e do fator resultante destas escalas será multiplicada pelos 
ponderadores apresentados na tabela acima, obtendo-se a pontuação por fator, designadamente: 

F1 – Qualidade técnica da proposta  

F2 – Equipa de avaliação 

F3 – Organização dos trabalhos de avaliação 

 

2. A pontuação do fator preço (F4) será obtida pela aplicação da seguinte fórmula, subsequentemente 
multiplicada pelo respetivo ponderador (apresentado na tabela 1): 

F4 = 5 - [(Preço Proposta / Preço Base) * 4] 

 

3. A pontuação global da proposta será igual ao somatório das pontuações obtidas nos fatores 
F1+F2+F3+F4 

 

A pontuação de cada Fator e a pontuação global da proposta serão arredondadas à terceira casa 
decimal. 
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